
EMENDA Nº 01

MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2021 

Data: 05 de agosto de 2021
Modifica o Art. 15 e o Inciso V, do Art. 17, ambos do Projeto de Lei Complementar nº 15/2021, e dá outras providências.

MARLON ZANELLA – MDB, vereador com assento nesta Casa, com fulcro no § 5º do Artigo 126 do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário, a seguinte Emenda Modificativa ao Projeto de Lei Complementar nº 15/2021:
Art. 1º Modifica o Art. 15, do Projeto de Lei Complementar nº 15/2021, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 15. Findo o prazo estabelecido no art. 14 e não efetivada a construção do projeto habitacional, o imóvel retornará ao Município de Sorriso, exceto havendo motivo justificado e requerimento de prorrogação de prazo não superior a 2 (dois) anos.” NR

Art. 2º Modifica o Inciso V, do Art. 17, do Projeto de Lei Complementar nº 15/2021, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“V – os imóveis residenciais não poderão ser utilizados com fins comerciais, admitido apenas o exercício de atividade comercial em regime de economia familiar;” NR

Art. 3º Esta Emenda Supressiva entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Sorriso, Estado do Mato Grosso, em 05 de agosto de 2021.

MARLON ZANELLA
Vereador MDB
JUSTIFICATIVA

A presente Emenda Modificativa tem como escopo a alteração do Art. 15 e o Inciso V, do Art. 17, ambos do Projeto de Lei Complementar nº 15/2021, no tocante ao prazo de prorrogação para conclusão da obra e a adequação da redação do Inciso V, do Art. 17, no tocante a esclarecer que a vedação de comércio está atrelada, apenas e tão somente, aos imóveis residenciais, ressalvando a permissão para o exercício de atividade comercial em regime de economia familiar.

A redação original do Art. 15, do Projeto de Lei Complementar nº 15/2021, previa a possibilidade de prorrogação, havendo motivo justificado e requerimento, pelo prazo não superior a 1 (um) ano.

A Emenda Modificativa em apreço tem o condão de majorar o prazo de prorrogação para até 2 (dois) anos.

No tocante ao Inciso V, do Art. 17, a Emenda visa esclarecer que a vedação de comércio está atrelada, apenas e tão somente, aos imóveis residenciais, ressalvando a permissão para o exercício de atividade comercial em regime de economia familiar.

No mais, este parlamentar é favorável ao Projeto de Lei Complementar em questão e pugna pela compreensão dos eminentes Pares para deliberação da presente Emenda Modificativa.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado do Mato Grosso, em 05 de agosto de 2021.

MARLON ZANELLA
Vereador MDB
